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Brasil  S/A
por Antonio Machado 

Voo das borboletas...
No fim de 2022, acompanhado do vice-presidente Geraldo 

Alckmin, de Fernando Haddad e Aloizio Mercadante, o presiden-
te Lula ouviu de um interlocutor, numa reunião fechada e amis-
tosa, uma sugestão: “Se o senhor não mudar a atual política eco-
nômica, o governo vai fracassar em seis a 12 meses”.

Não fracassou, mas, quase 24 meses depois, ainda estar discutindo 
assuntos fiscais, tomando susto do mercado financeiro, e antecipar 
para a segunda metade do mandato a continuidade da dominância 
dos resultados orçamentários e do Tesouro Nacional, subestimando 
tudo que diga respeito à economia da oferta vis-à-vis o estímulo mo-
to-contínuo do consumo, é muito questionável falarmos de sucesso.

Alguma dúvida o presidente teve ou não teria convidado An-
dré Lara Resende, que participou da equipe de transição e entre-
gou algumas ideias, para ocupar o Ministério do Planejamento. Ele 
não aceitou por razões pessoais e Lula nomeou Simone Tebet, que 
queria a pasta do Bolsa Família, na verdade, mas foi vetada pelo PT.

Tebet virou extensão de Haddad, ministro da Fazenda, rom-
pendo uma liturgia aplicada por Lula de 2003 a 2010. Para se in-
formar sobre as possibilidades e poder arbitrar a decisão, ele ti-
nha na pasta do Planejamento um ministro com visão menos or-
todoxa que o titular da Fazenda. Na prática, tem sido ele mesmo 
o que Guido Mantega foi para Antonio Palloci. E Tebet, no auge 
da preparação e repercussão danosa do pacote fiscal de Haddad, 
saiu a lançar um livro de memórias, O voo das Borboletas. Pouco 
foco, muita distração e visão embaçada.

O ponto central é que o Brasil é a última economia de consu-
mo de massa ainda não realizada. A caminho de sê-la contam-se 
a China, que é “fábrica do mundo” mas reprime o consumo do-
méstico para ter excedentes exportáveis pesadamente subsidia-
dos, Índia e Indonésia.

O jeito de pôr o Brasil nessa lista, havendo mais de 100 mi-
lhões de pessoas recebendo algum cheque do governo, entre be-
neficiários do INSS, Bolsa Família e servidores, representando R$ 
1,6 trilhão, ou 15% do PIB, é criando empregos, seguido de um 
prazo longo, tipo 10 anos, para desligar quem ganhar autonomia 
desses programas.

O cabresto é manso

O que temos desde o desastre de um governo e meio de Dilma 
Rousseff? Muita tentativa de encabrestar o gasto público. Como fazê
-lo se a marca dos governos petistas é a pegada social? Atentem: foi 
isso também o que fizeram para reeleger Jair Bolsonaro, ele que até 
então só tinha impropérios para o Bolsa Família. Foi assim que o Au-
xílio Brasil, codinome do BF, foi elevado de quase R$ 200 para R$ 600.

Não restou a Lula que anunciar que não só manteria, como o 
faria somar-se a mais um adicional de R$ 150 por criança de até 6 
anos e R$ 50 para cada pessoa entre 7 e 17 anos, gestante ou lac-
tante. O caso é que não parou por aí: anunciou o reajuste do salá-
rio mínimo pelo INPC de 12 meses mais a variação do PIB de dois 
anos antes, além da isenção do IR até R$ 5 mil de renda mensal.

Faltou cuidado nessas promessas. Desde Bolsonaro, os cadas-
tros de programas sociais foram tratados como porta arrombada, 
algo ainda não resolvido pelas operações “pente fino” do atual go-
verno. Certo e garantido é que a assessoria de campanha desco-
nhecia ou não deu importância ao fato de que desde meados de 
2019 entraram em todos os programas de transferência de renda 
19 milhões de pessoas.

Com mais gente e mais renda transferida, não tinha como o 
teto de gasto, criado no governo Temer, não ruir. Mas também o 
“arcabouço” de Haddad criado para substituí-lo, prevendo um 
mínimo de variação da despesa entre 0,6% e 2,5% acima da re-
ceita do ano anterior, não para em pé. Ainda mais com a volta da 
vinculação do dinheiro para educação e saúde ao crescimento da 
receita líquida federal.

A pá de cal veio com o agigantamento das emendas parlamen-
tares — quase do tamanho da verba dos investimentos inserida 
no orçamento.

Inversão de prioridades

Em suma: assiste-se uma inversão de prioridades desde o go-
verno Michel Temer. Em vez de teto de gasto, congelado ao ser 
realizado em 2016 e corrigido pela inflação anual, deveria ter ha-
vido empenho para a reforma da Previdência, que estava madura 
graças à diligência do então presidente da Câmara, Rodrigo Maia. 
Foi aprovada em 2019.

Não é o gasto que precisa de trancas, é o escrutínio contínuo do 
que os governantes e parlamentares fazem com ele. É definir tanto 
a educação de qualidade, com viés tecnológico, quanto a geração de 
empregos como a variável principal da política econômica e social, 
operando os programas de renda como rede de última instância.

É entender que mais que dinheiro subsidiado à economia carece 
de projetos muito bem elaborados, como tem sido o caso de conces-
sões, em especial de rodovias, para os quais não falta dinheiro pri-
vado nacional e estrangeiro. O chamado “project finance” era tími-
do ao tempo do PAC-1. Hoje, é o que faz deslanchar a infraestrutura 
no mundo — como de data centers, de energia limpa e de baterias.

Isso requer uma macroeconomia estável de juro e câmbio. No 
caso brasileiro, a compreensão de que estamos à mercê de um 
problema de disfuncionalidade da governança do Estado mais 
que de “gastança” — expressão preferida dos fiscalistas — teria 
ajudado o governo a deslanchar o investimento e depender me-
nos dos auxílios de renda para tentar se manter competitivo no 
mercado do voto. Até agora a compreensão é pequena, embora 
ela exista na proximidade de Lula.

Gatinho de especulador

O país está bem, desde que a política e a governança pública não 
atrapalhem e não confundam o bom e velho planejamento com o 
que a nova direita dos EUA critica como “fundamentalismo de merca-
do”. O protagonismo não é do governo X nem do partido Y. É coletivo.

Isso, depois do fiasco do pacote de desaceleração de gasto que 
o governo diz representar uma economia de R$ 70 bilhões em dois 
anos e economistas como Mansueto Almeida, do BTG, estimam 
em não mais que R$ 46 bilhões, vai exigir menos pancadas no se-
tor privado, um vício populista, e mais pragmatismo. Por exem-
plo: parar de achar o Banco Central como algoz e não instância 
derradeira do que a macroeconomia produziu. Mas também con-
siderar que um BC sem poder operar na curva de juros e no câm-
bio é gatinho de especulador.

Enfim, como diz o economista Fernando Montero, o pacote 
não dá os 70 bilhões anunciados, que não dão as metas e as me-
tas não estabilizam a dívida. “Se a fé no arcabouço desse câmbio 
e juros comportados, a dinâmica fiscal teria meio caminho anda-
do porque, à diferença do tempo de Dilma, a economia privada 
está um brinco. E deficit de confiança é mais sério porque temos 
juros de destruição em massa.”

Se pararem de improvisar e forem profissionais, pode dar certo.

COMÉRCIO INTERNACIONAL

Trump ameaça Brics
Presidente eleito dos EUA disse que vai impor “tarifas de 100%” a países do bloco 
se eles criarem ou apoiarem a criação de nova moeda que ameace o dólar

D
onald Trump ameaçou, 
ontem, impor “tarifas de 
100%” a países do Brics, 
se eles tentarem acabar 

com a prevalência do dólar no 
comércio internacional. Em pu-
blicação na própria rede social, 
o presidente eleito dos Estados 
Unidos exigiu que o bloco econô-
mico composto por Brasil, Rús-
sia, Índia, China, África do Sul e 
outros países não crie nova moe-
da nem apoie a criação de qual-
quer outra que possa substituir a 
moeda norte-americana. 

“Pedimos que se comprome-
tam (...) a não criar nunca uma 
nova moeda do Brics, e a não 
apoiar nenhuma outra moeda 
para substituir o possante dó-
lar americano, ou enfrentarão 
tarifas de 100% e deverão dizer 
adeus às vendas para a maravi-
lhosa economia americana”, es-
creveu Trump na Truth Social.

“Eles podem procurar outro 

‘otário’. Não há nenhuma chance 
do Bric substituir o dólar ameri-
cano no comércio internacional, 
e qualquer país que tentar deve 
dizer adeus aos Estados Unidos”, 
completou.

Procurados, a Presidência da 
República do Brasil e o Ministé-
rio de Relações Exteriores do país 
não comentaram.

Em outubro, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva defendeu, 

em reunião do Brics na Rússia, a 
criação de meios de pagamentos 
alternativos entre os países que 
fazem parte do bloco, a fim de, 
como nações emergentes, não 
dependerem do uso do dólar pa-
ra negociação interna.   

No mesmo evento, a presi-
dente do Novo Banco de De-
senvolvimento (NDB, na sigla 
em inglês), Dilma Rousseff, de-
fendeu a expansão do bloco, 
principal tema da reunião que 
ocorreu em Kazan, na Rússia, e 
a importância de novos meca-
nismos de financiamento para 
países do Sul Global. O NDB, 
conhecido como o “Banco do 
Brics”, tem sede na China e for-
nece crédito para os integran-
tes do bloco e aliados.

Além dos países que dão no-
me à sigla, fazem parte do Brics, 
desde janeiro, Irã, Arábia Saudi-
ta, Egito, Etiópia e Emirados Ára-
bes Unidos. O Brasil assumiu a 
presidência do bloco este ano, e 
segue no comando até 2025. 

Lula quer colocar o debate da moeda como um dos pilares do Brics em 2025

Seth Wenig/AFP e Ricardo Stuckert/PR
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O FUTURO DO BRASIL EM PAUTA

DEBATE

APOIO DE COMUNICAÇÃO: PATROCÍNIO:APOIO:REALIZAÇÃO:

Com o objetivo de discutir o desenvolvimento do país,
será realizado o evento "Desafios 2025: o futuro do
Brasil em pauta". Com a presença de especialistas e
autoridades, serão debatidos temas estratégicos:

Faça parte desta iniciativa, conheça as
oportunidades de aliar sua marca a este
relevante debate que contribuirá para um
Brasil mais justo e sustentável.

Data: 17 de dezembro
Local: auditório do Correio Braziliense

Mudanças Climáticas e Transição Energética;
Inovação e Sustentabilidade;
Reforma Tributária;
Neoindustrialização;
Políticas Públicas.


